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RESUMO: Neste artigo, estão sendo historicizadas categorias de 
análise como: “mulher”, “mulheres”, “gênero” e “sexo”, através 
de um diálogo com a história dos movimentos sociais de 
mulheres, de feministas, de gays e de lésbicas. Embora sejam 
categorias usadas de forma interdisciplinar, neste artigo 
focaliza-se principalmente o uso destas por historiadoras e 
historiadores, fazendo uma revisão do que se tem publicado no 
Brasil sobre o assunto. Dialoga-se com as teorias e busca-se, de 
forma didática, apresentar para estudantes e pesquisadoras/es 
um panorama de como estas categorias de análise têm sido 
constituídas e questionadas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Gênero; feminismo; mulheres. 
 
 
Neste texto pretendo narrar como, através de um diálogo 

com movimentos sociais de mulheres, feministas, gays e lésbicas,2 
foram se constituindo algumas categorias de análise que hoje 
estão presentes em vários campos de conhecimento, sendo, 
portanto, interdisciplinar. Vou focalizar aqui, especialmente, 
categorias de análise como: “mulher”, “mulheres”, “gênero” e 
“sexo”, usadas por historiadoras e historiadores. Além disso, 
como este é um debate teórico por vezes considerado intrincado, 
minha intenção é muito mais traduzir este debate do que 
acrescentar qualquer reflexão teórica nova. 

São poucas3 as historiadoras e os historiadores que, no 
Brasil, têm refletido sobre gênero como categoria de análise. O 
que mais se observa é seu uso em títulos de livros e de artigos. 
Nos textos é comum que apareçam citações de autoras como 
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Joan Scott4 e Judith Butler,5 sendo bem rara a prática da reflexão 
aprofundada sobre o assunto.6

Afinal, do que estamos falando quando dizemos “relações 
de Gênero”? Estamos nos referindo a uma categoria de análise, da 
mesma forma como quando falamos de classe, raça/etnia, 
geração. Mas, o que isto significa? 

Todas/os nós sabemos que, em gramática, quando 
perguntamos pelo gênero de uma palavra, a resposta, 
invariavelmente em português, é: masculino ou feminino. Em 
português não temos o neutro como no latim, por exemplo. 
Como exemplo, vamos analisar gramaticalmente a palavra 
cadeira: ela é substantivo, singular e feminino, não é? E a palavra 
mar: em português é masculina, mas em francês – “la mer” – é 
feminina.  

Em português, como na maioria das línguas, todos os seres 
animados e inanimados têm gênero. Entretanto, somente alguns 
seres vivos têm sexo. Nem todas as espécies se reproduzem de 
forma sexuada; mesmo assim, as palavras que as designam, na 
nossa língua, lhes atribuem um gênero. E era justamente pelo 
fato de que as palavras na maioria das línguas têm gênero mas 
não têm sexo, que os movimentos feministas e de mulheres, nos 
anos oitenta, passaram a usar esta palavra “gênero” no lugar de 
“sexo”. Buscavam, desta forma, reforçar a idéia de que as 
diferenças que se constatavam nos comportamentos de homens e 
mulheres não eram dependentes do “sexo” como questão 
biológica, mas sim eram definidos pelo “gênero” e, portanto, 
ligadas à cultura. 

O uso da palavra “gênero”, como já dissemos, tem uma 
história que é tributária de movimentos sociais de mulheres, 
feministas, gays e lésbicas. Tem uma trajetória que acompanha a 
luta por direitos civis, direitos humanos, enfim, igualdade e 
respeito. 

Na primeira metade do século XX, Margareth Mead 
afirmava que cada sociedade humana usava a diferença sexual 
como argumento na constituição dos papéis sociais.7 Entretanto, 
diz ela, estes usos são diferentes em cada sociedade.8 Ela estava, 
então, separando sexo – considerado como dado biológico –, do 
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temperamento – definido pela cultura. Em 1968, Robert Stoller, 
no livro “Sex and Gender”, empregou a palavra “gênero” com o 
sentido de separação em relação ao “sexo”. Neste livro, Robert 
Stoller estava discutindo sobre o tratamento de pessoas 
consideradas “intersexos e transexuais”, enfim, tratava de 
intervenções cirúrgicas para adaptar a anatomia genital ( 
considerada por ele como sexo) com sua identidade sexual 
escolhida (considerada como gênero).9 Para este autor, o 
“sentimento de ser mulher” e o “sentimento de ser homem”, ou 
seja, a identidade de gênero era mais importante do que as 
características anatômicas.10 Neste caso, o “gênero” não coincidia 
com o “sexo”, pois pessoas com anatomia sexual feminina 
sentiam-se homens, e vice-versa. 

Para o feminismo, a palavra “gênero” passou a ser usada no 
interior dos debates que se travaram dentro do próprio 
movimento, que buscava uma explicação para a subordinação 
das mulheres. Mas para mostrar como a palavra foi usada, é 
interessante narrar um pouco da trajetória dos movimentos 
feministas e de mulheres. 

O feminismo, como movimento social visível, tem vivido 
algumas “ondas”. O feminismo de “primeira onda” teria se 
desenvolvido no final do século XIX e centrado na reivindicação 
dos direitos políticos – como o de votar e ser eleita –, nos direitos 
sociais e econômicos – como o de trabalho remunerado, estudo, 
propriedade, herança. O feminismo chamado de “segunda onda” 
surgiu depois da Segunda Guerra Mundial, e deu prioridade às 
lutas pelo direito ao corpo, ao prazer, e contra o patriarcado – 
entendido como o poder dos homens na subordinação das 
mulheres.11 Naquele momento, uma das palavras de ordem era: 
“o privado é político”.12

Foi justamente na chamada “segunda onda” que a categoria 
“gênero” foi criada, como tributária das lutas do feminismo e do 
movimento de mulheres. Estes movimentos feministas e de 
mulheres passaram a ganhar visibilidade nos anos 60, nos 
Estados Unidos. Tiveram como liderança o trabalho de Betty 
Friedan, “A mística feminina”;13 publicado nos Estados Unidos 
em 1963, e a organização, em 1966, do NOW – National 
Organization of Women. Na França, o trabalho de Simone de 
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Beauvoir, “O segundo Sexo”,14 publicado em 1949, também 
repercutiu no ressurgimento do movimento feminista francês.15

Entretanto, neste início do movimento feminista de 
“segunda onda”, a palavra gênero não estava presente. A 
categoria usada na época era “Mulher”. Esta, pensada em 
contraposição à palavra “Homem”, considerada universal, ou 
seja, quando se queria dizer que as pessoas são curiosas, por 
exemplo, dizia-se de forma genérica “o homem é curioso”. Aqui, 
a palavra homem pretendia incluir todos os seres humanos. 

Até hoje, é muito comum na nossa fala ou na escrita, 
quando nos referimos a um grupo de pessoas, mesmo sendo em 
sua grande maioria mulheres, mas tendo apenas um homem 
presente, usamos o termo plural no masculino. 

O que as pessoas dos movimentos feministas estavam 
questionando era justamente que o universal, em nossa 
sociedade, é masculino, e que elas não se sentiam incluídas 
quando eram nomeadas pelo masculino. Assim, o que o 
movimento reivindicava o fazia em nome da “Mulher”, e não do 
“Homem”, mostrando que o “homem universal” não incluía as 
questões que eram específicas da “mulher”. Como exemplos 
podemos citar: o direito de “ter filhos quando quiser, se quiser” –
, a luta contra a violência doméstica, a reivindicação de que as 
tarefas do lar deveriam ser divididas, enfim, era em nome da 
“diferença”, em relação ao “homem” – aqui pensado como ser 
universal, masculino, que a categoria “Mulher”, era reivindicada. 

Assim, era como “Mulher” que elas reafirmavam uma 
identidade, separada da de “Homem”. E era em nome desta 
identidade que nesta “Segunda Onda” constituiu-se a prática de 
realizar grupos de reflexão compostos somente por mulheres. O 
argumento para que estes grupos fossem assim – exclusivamente 
formados por elas –, foi muito bem explicado por Françoise 
Colin. Ela dizia que a presença dos homens nas reuniões freava as 
palavras e as iniciativas das mulheres; por isso, era para escapar a 
estes freios que os movimentos feministas não aceitavam 
reuniões mistas.16 E o que se fazia nestas reuniões nas quais só 
participavam mulheres? Cada uma narrava a maneira como tinha 
sido criada – diferente dos meninos –, de como em cada etapa da 
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vida – infância, adolescência, maturidade – tinha vivido seu 
corpo de forma diferente e sofrido os preconceitos, as violências, 
enfim, os impedimentos de se desenvolver plenamente.17 Nestas 
reuniões, as mulheres percebiam que o que tinha acontecido com 
elas, individualmente, era comum a todas as demais e concluíam 
que – como tinha dito Simone de Beauvoir – era a cultura, 
dominada pelos homens, que as tinha tornado submissas e com 
tão baixa auto-estima. 

Esta perspectiva “separatista”18 – de somente reunir 
mulheres –, como se pode ver, baseava-se numa identidade 
considerada comum a todas, ou seja, todas as pessoas que, 
entendiam, possuíam um mesmo sexo, no caso, o feminino, 
eram identificadas como “Mulher” e passavam a ser pensadas 
como submetidas ao sexo masculino – sendo, portanto, alvos da 
mesma forma de opressão. 

A maneira como expressaram este “separatismo” e esta 
identidade fez com que fossem consideradas “diferencialistas”, 
principalmente aquelas que seguiam o grupo ligado a Luce 
Irigaray19 e Helène Cixous,20 na França, em comparação com as 
seguidoras de Simone de Beauvoir, considerada “igualitarista”.21

As “diferencialistas” eram acusadas de “essencialistas” – ou 
melhor, de que negariam a temporalidade ao atribuir uma 
ontologia primordial e imutável aos produtos históricos da ação 
humana.22 Enfim, que estariam considerando que seria o sexo – 
no caso o genital – que portavam o que promoveria a diferença 
em relação aos homens, e que lhes dava a identidade para as lutas 
contra a subordinação. Assim, diziam que o fato de portarem um 
mesmo corpo que tem menstruação, que engravida, amamenta e 
é considerado menos forte, fazia com que fossem alvos das 
mesmas violências e submissão. 

Desta forma, enquanto as igualitaristas reivindicavam que 
as mulheres participassem em igualdade de condições com os 
homens na esfera pública, as “diferencialistas” preconizavam a 
“feminização do mundo”, e, no caso de Luce Irigaray, a 
“reinvenção do feminino”. As chamadas “diferencialistas” 
acusavam, por sua vez, as igualitaristas de exigirem que “todas as 
mulheres fossem homens para poderem entrar na esfera 
pública”. Contra isto, afirmavam que, para terem poder, as 
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mulheres “deveriam recolocar sua diferença como de igual valor 
com a diferença dos homens.” Assim, embora chamadas de 
“essencialistas”, as diferencialistas tinham uma perspectiva da 
diferença entre homens e mulheres tão cultural quanto as 
chamadas “igualitaristas”.23

Ademais, o próprio uso da categoria “Mulher” sofria 
interpretações as mais diversas, dependendo da maneira como 
entendiam as relações. Foi, entretanto, principalmente no 
contexto norte americano, que esta categoria foi criticada com 
mais eficácia. 

Mulheres negras, índias, mestiças, pobres, trabalhadoras, 
muitas delas feministas, reivindicaram uma “diferença” – dentro 
da diferença. Ou seja, a categoria “mulher”, que constituía uma 
identidade diferenciada da de “homem”, não era suficiente para 
explicá-las. Elas não consideravam que as reivindicações as 
incluíam. Não consideravam, como fez Betty Friedan na “Mística 
Feminina”, que o trabalho fora do lar, a carreira, seria uma 
“libertação”. Estas mulheres há muito trabalhavam dentro e fora 
do lar. O trabalho fora do lar era para elas, apenas, uma fadiga a 
mais.24 Além disso, argumentavam, o trabalho “mal remunerado” 
que muitas mulheres brancas de camadas médias reivindicavam 
como forma de satisfação pessoal, poderia ser o emprego que 
faltava para seus filhos, maridos e pais. 

Todo este debate fez ver que não havia a “mulher”, mas sim 
as mais diversas “mulheres”, e que aquilo que formava a pauta de 
reivindicações de umas, não necessariamente formaria a pauta de 
outras. Afinal, as sociedades possuem as mais diversas formas de 
opressão, e o fato de ser uma mulher não a torna igual a todas as 
demais. Assim, a identidade de sexo não era suficiente para juntar 
as mulheres em torno de uma mesma luta. Isto fez com que a 
categoria “Mulher” passasse a ser substituída, em várias 
reivindicações, pela categoria “mulheres”, respeitando-se então o 
pressuposto das múltiplas diferenças que se observavam dentro 
da diferença. E, mais: que a explicação para a subordinação não 
era a mesma para todas as mulheres, e nem aceita por todas. 
Mesmo assim, era preciso não esquecer que, mesmo prestando 
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atenção nas diferenças entre as mulheres, não era possível 
esquecer as desigualdades e as relações de poder entre os sexos.25

Convém destacar que, independentemente de usar a 
categoria “mulher” ou “mulheres”, a grande questão que todas 
queriam responder, e que buscavam nas várias ciências, era o 
porquê de as mulheres, em diferentes sociedades, serem 
submetidas à autoridade masculina, nas mais diversas formas e 
nos mais diferentes graus. Assim, constatavam, não importava o 
que a cultura definia como sendo atividade de mulheres: esta 
atividade era sempre desqualificada em relação àquilo que os 
homens, desta mesma cultura, faziam. 

Foi desta forma que também nos trabalhos acadêmicos, e 
entre eles os da História, inicialmente a categoria de análise mais 
usada foi justamente “mulher”. Foi com esta categoria que as 
historiadoras e historiadores procuraram integrar, na narrativa 
que se fazia da história da humanidade, a presença das mulheres. 
Foi também buscando mostrar a diferença no interior da 
categoria “mulher” que passaram a utilizar a palavra “mulheres”. 

Algumas feministas, como Andrée Michel, já haviam 
alertado para a ausência de personagens femininas na história. 
Esta alertava, por exemplo, em seu livro “O feminismo”, 
publicado na França em 1979, para o fato de que, apesar de 
inúmeras mulheres francesas terem participado do esforço em 
pôr um fim nas guerras coloniais – e ela as nomeia –, a história 
delas se esqueceu, trazendo apenas nomes masculinos e dando 
visibilidade para algumas enfermeiras, pelo fato de estas 
desempenharem uma função aceita pelos homens como 
feminina.26

Convém lembrar que “entrar para a história” tem sido um 
valor disputado. A antiga forma de escrever a história, 
costumeiramente chamada de “positivista”, ou às vezes 
“empirista”, dava destaque a personagens, em geral masculinos, 
que tinham de alguma forma participado dos governos e/ou de 
guerras. Para muitas pessoas, esta era uma forma de 
“imortalidade”. Pertencer a esta grande narrativa significava, e 
ainda significa, prestígio. Elizabeth Fox Genovese27 chama este 
tipo de história de “história de governantes e de batalhas”. Nesta 
história, afirma ela, não havia lugar para as mulheres. Mas não 
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era só para mulheres que não havia lugar: também não havia 
lugar para quem não ocupava cargos no Estado ou não dirigia 
guerras, não importando se fossem homens ou mulheres. Nesta 
perspectiva da “história de governantes e de batalhas”, as 
mulheres só eram incluídas quando ocupavam, eventualmente, o 
trono (em caso de ausência de filho varão) ou então quando se 
tornavam a “face oculta” que governava o trono, ou a república, 
por trás das cortinas, dos panos, do trono ou seja lá do que for,28 
numa clara insinuação sensual/sexual que pensa que as coisas são 
decididas nos leitos de amantes. Estes leitos costumam ser 
considerados os responsáveis pelas “grandes” decisões da 
história, e promovem a queda ou a ascensão de governantes. 

Carregadas de estereótipos, estas análises reforçaram mitos 
ora da suprema santidade, ora da grande malvadez das poucas 
mulheres que ocupam algum cargo de destaque nos governos 
e/ou nas guerras. Engrossam este panteão as rainhas, as princesas 
e as donzelas guerreiras, das quais Joana D´Arc é uma espécie de 
arquétipo do “bem”, enquanto Lucrecia Borgia, por exemplo, é 
considerada um exemplo do “mal”. 

Nesta forma de escrita da história, baseada principalmente 
em fontes narrativas oficiais, não pode haver lugar para a 
categoria “gênero”, mas apenas para a categoria “mulher”, 
pensada sob o aspecto de categoria universal. Nesta perspectiva, 
algumas historiadoras e historiadores, investindo na onda do 
movimento feminista, tentaram “resgatar”, para a história, a 
narrativa da vida das “grandes mulheres”. É exemplo desta forma 
de abordagem um dicionário, recentemente publicado, que se 
intitula: “Dicionário Mulheres do Brasil: de 1500 até a atualidade, 
biográfico e ilustrado”.29 Este dicionário é fruto de um projeto, 
cujo título utiliza a categoria “mulher”. Chama-se “Projeto 
Mulher – 500 anos por trás dos panos”. Como se pode observar, 
novamente aparece a metáfora do poder escondido. Neste 
dicionário existem 900 verbetes com dados biográficos de 
mulheres brasileiras. 

Este dicionário, publicado em 2000, por outro lado mostra-
nos que o fato de várias historiadoras passarem a usar a categoria 
“mulheres”, não significa que “mulher” não continue sendo 
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usada, seja nas narrativas históricas, seja em movimentos sociais. 
Vale dizer: quero deixar claro que as categorias que estou 
historicizando não formam uma evolução na direção da categoria 
“mais correta”. 

Entre as historiadoras e os historiadores que passaram a 
seguir a tradição da historiografia dos Annales – que pretendia 
ampliar o leque de fontes e observar a presença de pessoas 
comuns –, tornou-se mais fácil escrever uma história que 
incluísse as mulheres. A proposta do método regressivo de Marc 
Bloch no seu livro-testamento “O ofício do Historiador”,30 
permite-nos pensar no passado não só pelas questões do 
presente, como, também, observar outras fontes, além das 
unicamente oficiais e narrativas. Assim, com os pés plantados no 
seu tempo, a historiadora ou o historiador que se engaja nesta 
tradição não poderia ficar alheia (sic) aos movimentos sociais das 
mulheres em suas múltiplas configurações, nos múltiplos 
feminismos que, desde meados do século XIX, reivindicavam 
direitos e o fim das hierarquias baseadas no sexo.  

Dentro desta perspectiva, um novo estoque de fontes 
tornou-se possível para a escrita da história. Foi neste sentido 
que, escrevendo na década de 80 do século XX, Maria Odila Leite 
da Silva Dias perguntava, em seu livro, que se tornou base para 
esta nova historiografia, se o que tornava difícil a história das 
mulheres era a ausência de fontes ou a invisibilidade ideológica 
destas. E a proposta era a de buscar as minúcias, de ler nas 
entrelinhas, de garimpar o metal precioso das fontes em meio a 
abundante cascalho.31 Tem sido desta forma que inúmeras 
pessoas têm escrito a história das mulheres. 

Na trilha da História das Mulheres, muitas pesquisadoras e 
pesquisadores têm procurado destacar as vivências comuns, os 
trabalhos, as lutas, as sobrevivências, as resistências das mulheres 
no passado. Assim, destacam-se no plano internacional da 
historiografia, os nomes de Michelle Perrot,32 Georges Duby, 
Françoise Thébaud, Joan Scott, June Hanner, Natalie Zemon 
Davis,33 para citar as estrangeiras, e de Maria Odila da Silva Dias, 
Margareth Rago, Miriam Moreira Leite, Rachel Soihet, Mary Del 
Priore, Eni de Mesquita Sâmara, Leila Algranti, Paula Figueiredo, 
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Maria Lucia de Barros Mott de Melo e Souza, e eu mesma,34 para 
citar algumas das brasileiras. 

Assim como, no movimento feminista, foi do interior da 
categoria mulheres que surgiu a categoria gênero, foi também 
entre as historiadoras que estavam escrevendo sobre história das 
mulheres que a categoria de análise “gênero” passou a ser 
utilizada. Estas foram inspiradas, em sua maioria, pelo texto, 
muitas vezes citado, de Joan Wallach Scott: “Gênero: uma 
categoria útil de análise histórica”,35 publicado no Brasil em 1990. 

Neste artigo, Joan Scott retoma a diferença entre sexo e 
gênero, já empregada na década de 60 por Robert Stoller; 
entretanto, ela o articula com a noção de poder. Assim, ela 
informa que sua definição de gênero: 

 
[...] tem duas partes e diversas subpartes. Elas são ligadas entre 
si, mas deveriam ser distinguidas na análise. O núcleo essencial 
da definição repousa sobre a relação fundamental entre duas 
proposições: o gênero é um elemento constitutivo de relações 
sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos e o 
gênero é um primeiro modo de dar significado às relações de 
poder.36

 
Assim, diferentemente do que Robert Stoller tinha 

proposto – ou seja, de que gênero era o sexo social/cultural e sexo 
se referia à biologia –, para Joan Scott gênero é constituído por 
relações sociais: estas estavam baseadas nas diferenças percebidas 
entre os sexos e, por sua vez, constituíam-se no interior de 
relações de poder. 

Num artigo publicado em 1988, nos Estados Unidos, Joan 
Scott explicava como chegou a esta categoria. Informava, então, 
que “gênero significa o saber a respeito das diferenças sexuais”, e 
este saber, dizia ela, era pensado no sentido que lhe dava Michel 
Foucault, isto é, sempre relativo; seus usos e significados “nascem 
de uma disputa política e são os meios pelos quais as relações de 
poder – de dominação e de subordinação – são construídas”.37

Portanto, concluía Scott, “gênero é a organização social da 
diferença sexual.” Por outro lado, ela lembrava que gênero não 
refletia ou implementava diferenças fixas e naturais entre homens 
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e mulheres, mas “um saber que estabelece significados para as 
diferenças corporais”.38

Ela, então, alertava que a disciplina História não era apenas 
o registro, e sim a forma como os sexos se organizavam e 
dividiam tarefas e funções através do tempo. A história era, ela 
mesma, responsável pela ”produção sobre a diferença sexual”.39 
Pois uma narrativa histórica que nunca é neutra, e que apenas 
relata fatos em que homens estiveram envolvidos, constrói, no 
presente, o gênero. A história, neste caso, é uma narrativa sobre o 
sexo masculino, e constitui o gênero ao definir que somente, ou 
principalmente, os homens fazem história. 

O que motivava esta autora, ao teorizar sobre “gênero”, era 
a mesma coisa que motivava o movimento feminista e as 
historiadoras feministas a escreverem a história das mulheres, ou 
seja, “apontar e modificar as desigualdades entre homens e 
mulheres”. Assim, o que ela pretendia era propor uma análise 
sobre “como as hierarquias de gênero são construídas, 
legitimadas, contestadas e mantidas”.40

Para responder a esta questão, Scott apóia-se nos pós-
estruturalistas,41 que se preocupam com o significado, pois 
enfatizam a variedade e a natureza política destes.42 Aliás, a partir 
desta perspectiva, ela propõe que a história seja escrita a “respeito 
de como os significados subjetivos e coletivos de homens e 
mulheres, como categorias de identidade, foram construídos”.43

Desta forma, uma história feminista torna-se uma maneira 
de fazer a crítica da maneira como esta história é narrada e como 
esta disciplina atua, tornando-se um “lugar de produção do saber 
de gênero”.44 Para quem quer escrever esta história, trata-se de 
observar os significados “variáveis e contraditórios” que são 
atribuídos à diferença sexual. Além disso, é preciso perceber em 
quais contextos políticos os significados da diferença sexual são 
criados e/ou criticados e, então, verificar como, por exemplo, o 
“verdadeiro homem” ou a “verdadeira mulher” são diferentes em 
cada período do passado, procurando sempre se diferenciar um 
do outro, e ao mesmo tempo nunca coincidindo com as pessoas 
de “carne e osso”.45

Para as historiadoras, o uso da categoria de análise gênero 
significava, como lembrou a historiadora Natalie Zemon Davis 
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em 1974, combater o determinismo biológico, focalizando a 
relação entre homens e mulheres, compreendendo as 
significações do gênero no passado.46 Traduzindo: elas estão nos 
convocando para observar o que significava ser homem ou 
mulher no passado. 

O que levou Scott a discutir uma categoria de análise como 
o “gênero” foi, segundo ela, o fato de que as/os historidoras/es 
não são muito “treinados” para serem “reflexivos ou rigorosos 
sobre sua teoria”, e que, por isso, ficou preocupada quando 
observou o pouco impacto da história das mulheres.47

Os textos de Joan Scott, como vimos no início deste texto, 
passaram a ser traduzidos e publicados no Brasil a partir de 1990, 
e sua influência foi muito grande na historiografia. Poucos são os 
trabalhos que discutem gênero que não a citam – mesmo que seja 
para refutá-la. Algumas historiadoras, que escreviam sobre 
história das mulheres, continuaram a fazê-lo, entretanto, usando 
a categoria gênero. 

O uso da categoria de análise “gênero” na narrativa 
histórica passou a permitir que as pesquisadoras e os 
pesquisadores focalizassem as relações entre homens e mulheres, 
mas também as relações entre homens e entre mulheres, 
analisando como, em diferentes momentos do passado, as 
tensões, os acontecimentos foram produtores do gênero. Foi 
desta maneira que Cleci Eulália Favaro, falando das famílias 
italianas que migraram para o Rio Grande do Sul, mostrou o 
estabelecimento de hierarquias no significado do que era ser 
feminina entre sogras e noras. Ou seja, o que Cleci focalizou foi a 
relação de gênero entre mulheres. Neste caso, a sogra, na relação 
de poder com a nora, mostrava-lhe quanto ela era “muito mais 
mulher” do que a nora.48

Rachel Soihet apontou a forma como o antifeminismo atua 
na constituição do gênero.49 Maria Bernardete Ramos Flores 
observou, nas décadas de 20 e 30, o reforço do gênero através dos 
discursos que enfatizavam a maternidade nas campanhas de 
regeneração nacional que se vinculavam à eugenia e à higiene.50 
Françoise Thébaud refletiu sobre as duas guerras mundiais, 
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perguntando até que ponto estas interferiram na constituição do 
gênero.51

Inúmeras vezes já foi afirmado que as guerras promoveram 
mudanças nas relações entre homens e mulheres, isto é, que as 
guerras trouxeram mais oportunidades para elas de ganharem 
autonomia financeira, o que, conseqüentemente, levou à 
conquista de direitos políticos, reduzindo as hierarquias de 
gênero. Será verdade? É isto que a historiadora citada focaliza e 
questiona. Considera que as mudanças ocorridas foram apenas 
provisórias, e que, após a guerra, presenciou-se um retorno aos 
antigos significados do gênero, com reforço na rigidez das 
afirmações da diferença. Ou seja: é como se, após a guerra 
(período considerado de exceção), homens e mulheres tivessem 
voltado aos seus “devidos lugares”; assim, todas aquelas que 
haviam sido convidadas a participar de diferentes funções 
costumeiramente atribuídas aos homens, teriam sido convidadas 
a retornar para suas antigas atividades, ligadas à casa e ao 
privado.52

Por outro lado, no Rio Grande do Sul, Aurea Tomatis 
Petersen,53 por exemplo, mostrou em sua tese de doutorado 
como as mulheres entraram no Banco do Brasil durante a 
Segunda Guerra Mundial, em substituição aos homens que 
foram para a guerra, mudando, desse modo, a relação no interior 
do banco. Marlene de Faveri, em sua tese de doutorado, narra 
como homens e mulheres de diferentes etnias envolveram-se de 
maneira diferenciada com o cotidiano da guerra, em Santa 
Catarina. Mostra como a guerra teve um significado diferente 
para cada pessoa, em vista do gênero e da etnia.54

Por sua vez, várias autoras, tais como Margareth Rago, 
Maria Izilda Matos, Cristina Scheibe Wolff, Roselane Neckel,55 
entre outras, têm contribuído para o conhecimento da história 
das relações de gênero, focalizando a maneira como o gênero se 
constitui num ponto de apoio para constituições de 
subjetividades, políticas públicas e relações com a história. 

Além do uso das contribuições de Joan Scott, as 
historiadoras e historiadores têm incorporado novas discussões 
do campo do gênero e participado dos debates teóricos que 
trouxeram o historiador Thomas Laqueur, a filósofa Judith 
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Butler e a historiadora Linda Nicholson. É desta forma que seus 
trabalhos têm colocado posto em questão a diferença entre sexo e 
gênero, enfatizando ainda mais o afastamento em relação ao 
essencialismo. Convém destacar ainda que muito destes 
questionamentos são tributários dos movimentos gays e lésbicos. 

Um livro que tem sido recentemente muito citado pelas 
estudiosas do gênero, é o de Thomas Laqueur. Este historiador da 
medicina, em 1992, publicou um livro chamado “Making sex – 
body and gender from the greeks to Freud”, publicado em 
espanhol em 1994 e em português em 2001. A grande novidade 
deste livro era que, diferentemente de Stoller e de outros que 
separavam sexo de gênero, ou de outras pesquisadoras que 
relacionaram o gênero com as “diferenças percebidas entre os 
sexos”, como é o caso de Joan Scott, e que no caso dava 
antecedência ao sexo, colocando-o quase como um elemento 
pré-discursivo, Laqueur invertia a questão, afirmando que era o 
gênero que constituía o sexo.56

O impacto de Laqueur foi mostrar aquilo que Foucault57 
falava sobre o saber como elemento de poder, e o que Scott 
articulava como constituindo o gênero. Através da história da 
medicina, Laqueur mostrou como a diferença entre os sexos era 
uma invenção que remontava ao século XVIII. Ou seja, que até 
esta época havia o registro de um único sexo – o masculino: neste 
caso, a “mulher” era considerada um “macho incompleto”. De 
acordo com este autor, foi a partir de então que se reforçou a 
diferença, passando ao registro de dois sexos, considerados muito 
diferentes. Neste caso, de acordo com o autor, foram as relações 
de gênero que instituíram o sexo. Em suas próprias palavras: 

 
[...] quase tudo que se queira dizer sobre sexo – de qualquer 
forma que o sexo seja compreendido – já contém em si uma 
reivindicação sobre o gênero. O sexo, tanto no mundo do sexo 
único como no de dois sexos, é situacional: é explicável apenas 
dentro do contexto de luta sobre gênero e poder.58

 
Juntamente com este autor, outras autoras passaram a 

questionar a forma como o gênero estava sendo pensado em 
relação ao sexo, pois, apesar da afirmação de que se tratava de 

90 HISTÓRIA, SÃO PAULO, v.24, N.1, P.77-98, 2005 



TRADUZINDO O DEBATE 
 
 

coisas diferentes, era sobre o sexo biológico que se estava 
constituindo a identidade de gênero, e no caso dos integrantes 
dos movimentos gays e lésbicos, estes termos não coincidiam.59

Foi dentro desta perspectiva que Judith Butler questionou a 
categoria gênero como sendo calcada no sexo biológico em seu 
livro “Problemas de Gênero”.60 Assim, seguindo a perspectiva de 
Foucault sobre o caráter discursivo da sexualidade, Butler propõe 
o que ficou sendo chamado como “teoria performática”. De 
acordo com esta teoria, a “performatividade” do gênero é um 
efeito discursivo, e o sexo é um efeito do gênero.  

Para chegar a esta questão, a autora pergunta: “O que é o 
sexo?” E continua perguntando: 

 
É ele natural, anatômico, cromossômico ou hormonal, e como 
deve a crítica feminista avaliar os discursos científicos que 
alegam estabelecer tais “fatos” para nós? Teria o sexo uma 
história? Possuiria cada sexo uma história ou histórias 
diferentes? Haveria uma história como se estabeleceu a dualidade 
do sexo, uma genealogia capaz de expor as opções binárias como 
uma construção variável? Seriam os fatos ostensivamente 
naturais do sexo produzidos discursivamente por vários 
discursos científicos a serviço de outros interesses políticos e 
sociais? Se o caráter imutável do sexo é contestável, talvez o 
próprio construto chamado “sexo” seja tão culturalmente 
construído quanto o gênero; a rigor, talvez o sexo sempre tenha 
sido o gênero, de tal forma que a distinção entre sexo e gênero 
revela-se absolutamente nenhuma.61

 
Judith Butler está, então, questionando a própria categoria 

gênero como “interpretação cultural do sexo”. E mais: afirma, 
categoricamente “gênero não está para a cultura assim como o 
sexo está para a natureza”. Desta forma, a autora focaliza o sexo 
como resultado “discursivo/cultural”, e questiona a constituição 
do sexo como “pré-discursivo” e, portanto, anterior à cultura.62

Uma outra pesquisadora que também tem sido uma grande 
referência para as discussões entre as historiadoras sobre o gênero 
é Linda Nicholson. Esta historiadora, seguindo as discussões de 
Foucault, Laqueur e Butler, lembra que separar sexo de gênero e 
considerar o primeiro como essencial para elaboração do 
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segundo pode ser, como queriam as feministas dos anos setenta, 
uma forma de fugir do determinismo biológico, mas constitui-se, 
por sua vez, num “fundacionalismo biológico”. Isto porque 
“postula uma relação mais do que acidental entre a biologia e 
certos aspectos de personalidade e comportamento.”63 Ou seja, 
“funda” sobre o biológico aquilo que a cultura estabelece como 
sendo personalidade e comportamento de homens e mulheres. 

Assim, seguindo estas propostas teóricas, o sexo deixa de 
ser pensado como o significante sobre o qual se constrói o 
significado. O próprio significante é questionado em sua 
materialidade “neutra”. Nesta trilha, têm surgido trabalhos que 
focalizam a forma como a medicina lida com as crianças 
hermafroditas, ou meljor, quando os médicos “decidem” qual 
sexo será o “verdadeiro”, tendo por base o gênero. É assim que, 
em caso de dúvida, costuma-se dar à criança um “sexo” 
feminino.64 O que se está mostrando é a forma como as relações 
de gênero não só instituem o “verdadeiro sexo”, como atuam no 
regime de uma heterossexualidade obrigatória.65

Com estes aportes, é necessário pensar que pesquisas 
estamos fazendo na História. Estamos usando esta disciplina para 
reforçar a heterossexualidade ao considerá-la como a norma? 
Como estamos observando os discursos da constituição do 
Estado? O que é generificado nestes discurso? Quais relações são 
feminilizadas e quais masculinizadas? 

Ao observarmos, como profissionais da História, as 
práticas que ensejam a divisão sexual do trabalho, dos espaços, 
das formas de sociabilidade, bem como a maneira como a escola, 
os jornais, a literatura, enfim, os diferentes meios de 
comunicação e divulgação constituem as diferenças reforçando e 
instituindo os gêneros, estamos escrevendo uma história que 
questiona as “verdades” sedimentadas, contribuindo para uma 
existência menos excludente. 
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ABSTRACT: In the present article categories of analysis such as 
“woman”, “women”, “gender” and “sex” are historicized 
through a dialogue with the history of the women, feminists, 
gays and lesbians social movements. Although they are 
categories used in an interdisciplinary mode, we chiefly focus on 
their employment by historians through a review of what has 
been published on the matter. The theories are discussed and 
an overview on how such categories of analysis have been 
constituted and questioned is presented, in an instructive way, to 
students and researchers. 
 
KEYWORDS: Gender, feminism, women. 
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